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EMENDA

EMENDA	nº	14	ao	PLCE	006/24	–	PROC	0364/24
	

	

Suspende	a	obrigatoriedade	do	cumprimento	de	obrigações	tributárias	acessórias	por	60

(sessenta)	 dias,	 com	 as	 exceções	 previstas;	 concede	 remissão	 às	 parcelas	 com

vencimento	 original	 em	8	 de	maio	 e	 10	 de	 junho	 de	 2024,	 referente	 ao	 parcelamento

sem	ônus,	 para	 o	 IPTU	e	 a	TCL,	 referentes	 aos	 imóveis	 dos	 bairros	 listados	nesta	 Lei

Complementar,	exceto	quanto	aos	valores	recolhidos	espontaneamente.
	

	

I	–	Inclui	onde	couber,	a	seguinte	redação:
	

“Dentro	 da	 suspensão	 da	 obrigatoriedade	 do	 cumprimento	 de	 obrigações	 tributárias	 acessórias,	 será	 incluído	 o

serviço	público	de	transporte	individual	por	táxi,	na	forma	de:

I	-	Carência	de	60	dias	na	TGO	(taxa	de	gerenciamento	operacional)	e	multas	administrativas	para	os	taxistas	não

atingidos	 diretamente	 e	 aos	 que	 tiveram	 perda	 total	 de	 seus	 carros	 devida	 a	 enchente,	 o	 perdão	 da	 dívida

remanescente;

II	-	Isenção	da	1ª	taxa	de	vistoria	de	carro,	em	caso	de	perda	total	e	necessidade	de	troca	de	veículo;

III	-	Prorrogação	por	mais	um	ano	da	vida	útil	dos	carros	que	se	encerraram	em	30	de	abril	de	2024;

IV	 –	 Permissão	 para	 que	 em	 caso	 de	 perda	 total	 devido	 as	 enchentes,	 possam	 ser	 incluídos	 carros	 particulares,

dentro	dos	10	anos,	à	frota	de	táxi.”
	
	

JUSTIFICATIVA
	
O	objetivo	desta	emenda	é	incluir	o	serviço	público	de	transporte	individual	por	táxi	ao	projeto	que	suspende	a

obrigatoriedade	do	cumprimento	de	obrigações	tributárias	acessórias,	na	forma	que	os	beneficiem	como	todos	os

cidadãos	que	foram	atingidos	pela	enchente,	amenizando	as	perdas	e	diminuindo	seus	prejuízos.
	
	

Vereador	Claudio	Janta
Líder	do	Solidariedade

Documento	assinado	eletronicamente	por	Monica	Leal	Markusons,	Vereadora,	em	03/06/2024,	às	15:24,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0746017	e	o	código	CRC	48D27BDE.
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